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O Brasil é um país de contrastes gritantes. Para se chegar a essa óbvia conclusão não é necessário um significativo cabedal; basta que se tenha um pequeno senso de observação e alguma sensibilidade.

A existência de contrastes não significa, a priori, algo reprovável. Do ponto de vista axiológico, a palavra “contraste” não implica necessariamente em uma idéia negativa. Quando invocamos os contrastes existentes entre expressões culturais como o rap e a música erudita por exemplo, podemos identificar uma grande quantidade de diferenças; entretanto, a genuína manifestação cultural, e de qualidade artística, nos permite transpor barreiras, estabelecendo pontes, derrubando preconceitos, fazendo-nos perceber a beleza e sofisticação que aproxima Bach, Haendel e Beetoven de Racionais MC´s, Gog e MV Bill. O mesmo se passa no campo esportivo: a suavidade e delicadeza de Daiane dos Santos na sua apresentação solitária é tão capaz de sensibilizar aos brasileiros quanto uma fantástica tabela envolvendo o conjunto de jogadores do clube de futebol do coração. Ainda que se tratem de expressões tão diferentes e contrastantes, todas conseguem impressionar e emocionar positivamente o observador.

Todavia, como não admitir a dimensão negativa existente quando associamos o termo “contraste” à realidade social brasileira? Nesse campo, a emoção tem como combustível a tristeza e o inconformismo em face da enorme desigualdade que a todo momento nos salta aos olhos e nos agride. Os estudos e pesquisas que atestam o aumento da distância entre incluídos e excluídos nos últimos anos despertam preocupação e demonstram como a Nação tem sido incapaz de dirimir ou diminuir esse contraste inconveniente. Não existe taxa de juro mais cara do que aquela que incide sobre o passivo social, fazendo acumular o nível de exclusão das gerações futuras e criando um círculo vicioso que poderá eventualmente resultar em colapso.

É igualmente forçoso reconhecer que, no conjunto da população, alguns segmentos refletem de modo muito mais contundente as conseqüências perversas desse hiato social. Refiro-me especificamente aos afro-brasileiros e à herança que receberam de seus oprimidos antepassados.

Naquilo que outrora fora chamado de “racismo cordial”, transmite-se a falsa sensação de que a sociedade brasileira é um exemplo de democracia e pluralidade com igualdade racial. Sem dúvida, é uma visão ideologizada que procura esconder aquilo que pretendemos denunciar: na sociedade brasileira de contrastes entre pobres e ricos, o racismo pátrio faz dos afro-brasileiros os mais sem-oportunides dentre os mais pobres.

É chegada a hora de interromper esse movimento cíclico de geração de pobreza, exclusão e racismo. A civilização brasileira deve ser construída com a participação de todos, mas principalmente com a maior atenção aos hipossuficientes. Políticas e iniciativas de governo e da sociedade civil devem estar voltas decididamente ao resgate daqueles que constituem a base da pirâmide, mediante ações afirmativas que representem compensações históricas e, ao mesmo tempo, oportunidades que não surgiriam com naturalidade.

Mas direitos não se mendigam, conquistam-se. Respeitados os limites da ordem jurídica do Estado Social de Democrático de Direito, inaugurado com a Constituição Federal de 1988, os movimentos populares devem manter-se organizados e devem pressionar todas as esferas de poder existentes na sociedade brasileira. Em especial, os afro-descendentes devem unificar suas ações e reforçar sua história e identidade comuns.

E dos negros brasileiros, quando se trata de resgate histórico, não se permite olvidar da figura de Zumbi dos Palmares. Líder dentre os escravos, promoveu a fuga e a resistência de muitos deles para constituir o Quilombo de Palmares (Século 17, na Serra da Barriga, entre os estados de Alagoas e Pernambuco), uma sociedade de africanos e brasileiros livres, tão livres quanto aspirava Tiradentes na Inconfidência Mineira, em 1792. Sua morte em 20 de novembro de 1695, a exemplo de todo mártir, ungiu-lhe a ícone, símbolo de luta e resistência em nome da justiça. Foi esquartejado e sua cabeça foi exposta para intimidar a todos que se espelhassem no seus ideais.

Ao rememorarmos, todos os anos, a morte de Zumbi, no dia 20 de novembro, designado como o “Dia Nacional da Consciência Negra”, reafirmamos nossa esperança em uma sociedade, onde não haja oprimidos e opressores, apenas irmãos e irmãs vivendo juntos sem os malefícios de discriminações de quaisquer espécies. Por isso, a data reveste-se de grande importância ao simbolizar a construção de uma nova sociedade, onde coexistam brasileiros iguais, independente de raças, origens, credos e outras diferenças. Trata-se, portanto, de aspirações e valores que, a exemplo da data de Tiradentes em 21 de abril, transcendem aos anseios de apenas um segmento para alcançar toda a sociedade brasileira.

Considerando que o dia 13 de maio não possui a adequada simbologia da verdadeira libertação do povo negro – mesmo porque essa libertação é um processo ainda se encontra em curso – e dado seu caráter muito pouco reflexivo sobre a continuidade da opressão por vezes camuflada, todos aqueles que estão engajados na luta contra a discriminação racial e pela igualdade de direitos têm adotado, pelas razões já expostas, o dia 20 de novembro como a grande referência, verdadeiro marco de luta e de conscientização.

Em razão disso, muito justo seria se a legislação federal recebesse a devida alteração no sentido de converter em feriado nacional o dia 20 de novembro, na forma que dispõe o Projeto de Lei n° 1588, de 1999, de autoria do Deputado Federal Luiz Sérgio (PT/RJ). Diga-se que a efeméride já é feriado em muitos dos municípios brasileiros, reforçando ainda mais a necessidade de uniformização da data em todo território nacional.

Dessa forma, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, para os líderes dos partidos políticos e do Governo, bem como para todos os parlamentares com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n° 1588, de 1999, de autoria do ilustre Deputado Federal Luiz Sérgio, que dispõe sobre a instituição do feriado nacional de 20 de novembro, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 26/8/2004

a)  Marcelo Candido 
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